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      O livro Perspectivas sociológicas: o papel da comunicação na superação das injustiças sociais trata, na medida certa, de importantes conceitos sociológicos para que possamos compreender as questões sociais que vivenciamos no dia a dia. Nesse sentido, a obra resgata o pensamento social como peça fundamental para o estudante de ensino superior desenvolver sua prática profissional de forma mais efetiva na conturbada sociedade atual.




      A despeito de todo o ataque que o estudo da sociologia vem sofrendo nos últimos anos, é importante destacar que os temas abordados no livro são fundamentais para a formação universitária de qualquer curso. Isso porque a sociologia é uma ciência que nasceu com o objetivo de explicar a modernidade, ou seja, visa compreender a sociedade contemporânea e toda a sua complexidade. Nesta obra, de forma excepcionalmente didática, Luiz Gustavo Lara apresenta os autores clássicos necessários para entendermos as bases do pensamento social moderno, assim como a trajetória do pensamento social brasileiro em questões prementes até os dias atuais.




      Finalmente, o texto discute com leveza a teoria da ação comunicativa, do filósofo alemão Jürgen Habermas – uma teoria densa que costuma ser de difícil compreensão –, buscando trazer assertivamente ao leitor o arcabouço teórico necessário para a compreensão do argumento mais contundente da obra do autor alemão: entender a realidade social moderna (incluindo-se o contexto brasileiro) somente é possível quando reconhecemos que, em essência, somos seres comunicativos. Ou seja, somos seres gregários porque temos a capacidade de nos comunicar, de produzir sentido pela interação mediada pela linguagem e pelo ato de fala. Isso significa dizer que o mundo se apresenta para nós pela linguagem e pelos diferentes fenômenos discursivos.




      Portanto, a qualidade das argumentações que explicam os erros cometidos em toda a história da humanidade, bem como as potenciais respostas para os problemas sociais originados de tais erros, dependem de como são compreendidos os mecanismos da competência comunicativa na dimensão social, na intenção de assumirmos, efetivamente, uma postura emancipada em relação às diferentes formas de dominação do homem pelo homem.
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      O campo sociológico nasceu da necessidade de se gerar conhecimento sobre as grandes estruturas formadas pela convivência dos seres humanos, bem como de se compreender a essência dos problemas que delas decorrem. Das tribos primitivas às grandes civilizações, a humanidade edificou costumes e normas de convivência que resultaram no que hoje conhecemos como sociedade global.




      As obras clássicas dessa área foram pensadas primeiramente na Europa, no contexto das transformações sociais advindas da expansão do capitalismo industrial entre os séculos XIX e XX. Entre os principais nomes, destacam-se Émile Durkheim, Karl Marx e Max Weber, tríade que influenciou de forma indelével o pensamento sociológico brasileiro.




      Os pensadores sociais do Brasil inicialmente se inspiraram no funcionalismo positivista de Durkheim. Posteriormente, ancoraram-se na crítica de Marx ao capitalismo, em função dos efeitos colaterais da lógica desse sistema econômico, que o levaria ao colapso estrutural. Alguns desses intelectuais também foram influenciados pelos escritos de Weber sobre o processo de secularização da sociedade ocidental que originou o capitalismo, estruturou o Estado moderno e revelou mecanismos de poder e dominação social.




      O pensamento social brasileiro será apresentado sob duas fases: a primeira, que vai até a década de 1930, buscava edificar a identidade do brasileiro com base nas obras literárias, das artes e de ensaios históricos; a segunda, iniciada nos anos de 1940, conferiu maturidade científica ao pensamento sociológico brasileiro.




      Durante a década de 1950, um grande movimento intelectual internacional marcou a virada linguística das ciências humanas. Os pensadores vinculados a esse movimento inspiraram novos rumos também para as ciências sociais. A linguagem foi posta como elemento central para a compreensão da sociedade e, com efeito, passamos a compreender melhor que a realidade é construída via comunicação – a ação social pela qual se veiculam conhecimentos, tradições, acordos de convivência e expectativas para o futuro da civilização.




      Assim, a sociologia se entrelaçou com a linguagem para a construção de conhecimentos sobre o funcionamento das estruturas sociais, na busca pela superação dos problemas da modernidade. Nesse sentido, a teoria do agir comunicativo de Habermas representa um elo entre a sociologia e a filosofia da linguagem. Sua abordagem nos instiga a compreender as relações sociais por meio da comunicação, buscando superar as contradições da sociedade moderna.




      Nesta obra, convidamos você a conhecer alguns dos pensadores da sociologia clássica. Desse modo, você terá múltiplas lentes analíticas para compreender a historicidade das estruturas sociais contemporâneas e o papel da comunicação como via de emancipação social. Você também notará que a sociologia é uma ciência em constante (re)construção, marcada por embates de ideias que buscam compreender o passado e criar expectativas para um futuro melhor para a sociedade.




      Algumas correntes se portam sob pretensa isenção perante os fenômenos sociais; outras buscam produzir um conhecimento capaz de eliminar as contradições sociais de nosso tempo. Nesse sentido, esta obra tem especial apreço pela abordagem de Jürgen Habermas, o pensador social crítico que aposta na comunicação como via para a construção de uma sociedade mais participativa, justa e igualitária.




      Mais do que oferecer elementos conceituais, este livro tem o propósito de provocá-lo com análises de temas sociológicos, históricos e contemporâneos a partir de várias perspectivas teóricas. Os capítulos ímpares oferecem instrumentos teóricos, expondo as teorias por meio de uma linguagem acessível, sem que isso represente abrir mão de uma compreensão qualificada. Já os capítulos pares exemplificam análises sociológicas possíveis pelas teorias abordadas.




      No Capítulo 1, você estudará os fundamentos da sociologia clássica representada por Durkheim, Marx e Weber. No Capítulo 2, apresentaremos possibilidades de analisar o problema da desigualdade social sob a inspiração teórica de cada um desses autores.




      O Capítulo 3 oferecerá uma narrativa histórica a respeito do pensamento sociológico no Brasil e dos temas mais presentes durante o desenvolvimento desse campo em nosso país.




      No Capítulo 4, faremos uma análise crítica do racismo e do posicionamento de nossos pensadores sociais sobre esse tema ao longo da história.




      O Capítulo 5 promoverá uma ligação entre as correntes sociológicas clássicas e a importância da comunicação nas relações sociais. Você perceberá que a sociologia ampliou seus horizontes com a virada linguística, quando a linguagem e a comunicação passaram a ser compreendidas como fundadoras da realidade social.




      No Capítulo 6, por fim, discutiremos os potenciais da teoria do agir comunicativo no avanço do debate sobre ética, direitos humanos e o zelo pela dignidade de minorias e grupos vulneráveis da nossa sociedade.




      Salientamos que as análises aqui presentes não têm a pretensão de esgotar esses temas, tampouco de se estabelecerem como definitivas. Assim, este livro busca estimular o debate qualificado com uma postura crítica que visa ao entendimento e ao consenso por meio da livre comunicação no mundo. Portanto, as análises incluídas na obra se constituem num convite para que você também utilize o potencial explicativo das teorias sociológicas aqui apresentadas e para que obtenha autonomia na compreensão dos problemas sociais que se revelam em nossos dias.
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      Conteúdos do capítulo:




      

        	O contexto no qual surgiu o positivismo científico.




        	O nascimento de uma ciência que se ocupa dos fenômenos sociais.




        	Os argumentos gerais das abordagens dos autores clássicos da sociologia.


      


    


  




  

    



    

      Neste capítulo, convidamos você a fazer uma breve viagem ao longo de quase três mil anos que antecederam a nossa sociedade contemporânea. Para compreendermos o nascimento da sociologia, não basta informar que ela nasceu no século XIX; é necessário entendermos certos porquês que levaram a humanidade a acreditar ser conveniente teorizar sobre as leis que regem o comportamento social.




      Desde a Antiguidade, o homem parece buscar construir narrativas que possam dar sentido à sua existência e conhecer as leis que regem o funcionamento do universo. A sociologia nasceu no século XIX como uma lente para identificar as leis que regem a sociedade, as quais, se identificadas, poderiam ser utilizadas em nosso favor para a construção de um mundo mais justo, pacífico e próspero.




      Neste capítulo, abordaremos alguns dos motivos pelos quais o homem abandonou as explicações místicas e religiosas para adotar a razão humana como motor da geração de conhecimento. Trata-se de uma introdução aos fundamentos da sociologia clássica, cujos pressupostos serão articulados ao longo de toda esta obra, para nos auxiliar a compreender os fenômenos sociais de nosso tempo.




      Estudar os autores clássicos da sociologia nos permite formar bases sólidas para compreender o pensamento sociológico atual. Desse modo, você terá condições de identificar de onde elas derivaram e, portanto, quais são seus pressupostos. Os principais autores da sociologia clássica serão apresentados por ordem cronológica: Durkheim, Marx e Weber.




      
1.1
Positivismo científico: o berço da sociologia




      Entre os séculos XIV e XVI, ocorreu uma crise no domínio cultural e político da Igreja Católica que havia perdurado por toda a Idade Média, mesmo após o Império Romano ruir. A postura crítica dos reformistas protestantes, como Martinho Lutero, quebrou a hegemonia sobre a interpretação das escrituras sagradas e, consequentemente, o monopólio sobre a verdade (Mello; Donato, 2011; Illescas, 2010). Como consequência desse conflito religioso, a narrativa teológica de que a humanidade era conduzida sob planos divinos preconcebidos foi enfraquecendo e, aos poucos, o ser humano tomou para si a responsabilidade de conduzir o futuro da civilização (Dawson, 2014).




      Nesse momento histórico, o homem euro-ocidental se deu conta de que o futuro dependia de si mesmo, e não do cosmo ou de divindades – como ocorrera em tempos antigos. Desse modo, houve significativos avanços no pensamento da busca pela verdade com base na razão, o que possibilitou gerar conhecimentos sobre as leis da natureza, desmistificando-a. Conhecendo as leis do mundo natural, seria possível que a humanidade as utilizasse para a promoção do progresso.




      Assim, a faculdade humana de pensar por si e tirar conclusões por meio desencadeamento lógico de ideias passou a ser o motor da geração de conhecimento (Hessen, 2012). É como se em meados do século XV uma luz para o saber humano tivesse se acendido. É por isso que esse período deu bases para que no século XVII surgisse o Iluminismo. Ou seja, ele representou a saída da Idade das Trevas, um período em que o homem deixou a obscuridade do misticismo religioso que por séculos dominou a explicação da existência e passou a aspirar a construção de um saber racional (Hessen, 2012; Mello; Donato, 2011).




      Desse ponto em diante, a formação de conhecimento rompeu com a religião, e os pensadores passaram a explicar o mundo com base em uma capacidade que emanava de si mesmos: a racionalidade.




      René Descartes (Figura 1.1), pensador francês do século XVII, é considerado o pai da filosofia moderna. Inconformado com um saber tradicionalista baseado no misticismo religioso, ele buscou desenvolver um método para obter a verdade sobre as coisas do mundo e que não fosse baseado em fundamentos inquestionáveis, como os dogmas ou a fé religiosa. Então, formulou um método racional para a apreensão da verdade, o qual consiste num pressuposto que você já deve ter ouvido muitas vezes: Penso, logo existo. Pois é, essa afirmação pertence a esse grande pensador e provém do latim cogito, ergo sum, ou seja, “penso, logo sou”. Esse método ficou conhecido como cogito cartesiano.




      

        Figura 1.1 René Descartes (1596-1650)
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      Através dessa proposição, Descartes (1979) sugeriu que deveríamos questionar sistematicamente todas as explicações, tudo o que havíamos herdado da tradição do conhecimento da Idade Média. Com isso, ele chegou num ponto de partida: a primeira coisa de que ele podia ter certeza era de sua própria existência, pois ele era capaz de pensar sobre ela. Se ele podia ter certeza de que existe, por meio do questionamento radical, seria possível desmistificar algumas verdades que não foram questionadas o suficiente. O que existe? Somente o que resiste ao questionamento radical da razão.




      A filosofia racionalista de Descartes gerou embates contrários, entre os quais se destacou uma corrente de pensamento inglesa representada por Francis Bacon e John Locke, conhecida como empirismo. Mas o importante aqui é saber que esse foi apenas o início de algo que viria a se tornar o que conhecemos por ciência moderna, movida pela busca de um método para se chegar à verdade sobre as coisas. Logo, os primeiros campos da ciência começaram a ser delimitados: física, biologia, química etc. (Hessen, 2012).




      Os séculos XVII e XVIII representaram uma era de avanços que permitiram um salto civilizatório, pois estava claro que a construção do futuro da humanidade dependeria do desenvolvimento de um saber confiável e científico. Mas esse período também foi marcado por conflitos políticos e sociais. Tudo estava acontecendo de forma muito rápida, afinal, não havia registros de períodos de mudanças simultâneas tão abruptas de ordem econômica, política, filosófica em um espaço tão curto de tempo. Lembremos que durante a Idade Média o mundo viveu um longo período de transformações lentas. Assim, os significativos avanços científicos que inauguraram a Idade Moderna vieram acompanhados de profundas mudanças nos campos político, econômico e social (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      Nesse mesmo contexto, foram consolidados os Estados nacionais modernos, em maioria de natureza monárquica absolutista, surgidos após o colapso do feudalismo. A expansão de centros comerciais urbanos era o produto social da mudança da lógica econômica, pois havia um grande fluxo de êxodo rural de pessoas sem propriedade que se aglomeravam nas cidades, formando uma economia comercial e mercantil.




      Os conflitos sociais começaram a ficar cada vez mais acentuados. Na França, o final do século XVIII foi marcado pelo descontentamento da população com seus monarcas. Entre populares e militantes, havia a exigência de mais liberdade, igualdade e fraternidade, opondo-se ao governo monárquico absolutista desmoralizado por corrupção e privilégios insustentáveis. Entre vários fatores que tornaram a atmosfera social instável, o que incluía os anseios por um governo mais justo, a revolta popular culminou no episódio histórico conhecido como a Revolução Francesa. Como consequência, surgiram as bases do Estado moderno, com a separação de poderes – até então, concentrados pela monarquia –, a eliminação das amarras que prendiam a França ao feudalismo e a elaboração de uma constituição que regeria o Estado. O acontecimento também ficou marcado pelo emblemático julgamento do monarca pelo seu povo, com a execução do Rei Luiz XVI, que teve a cabeça cortada por uma guilhotina em praça pública (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      Em meio a essas transformações e conflitos, Auguste Comte (Figura 1.2) emergiu na França como o fundador de um campo do saber que se ocuparia em explorar as leis que regem o funcionamento da sociedade. Para aquele intelectual, esse novo campo da ciência integraria todos os demais que já existiam, uma vez que, naquela época, a ciência se expandia em campos distintos. Assim, pela sociologia, seria integrado e concluindo um saber universal, superior a todos os conhecimentos das ciências desenvolvidos até então (Giannotti, 1978).




      

        Figura 1.2 Auguste Comte (1798-1857)
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      É necessário ressaltar que Comte não foi o único a notar a necessidade de uma ciência que reconhecesse o campo social como objeto de investigação. Eram muitos os teóricos que buscavam identificar as leis que regiam o funcionamento da sociedade. O próprio Comte havia sido secretário do Conde de Saint Simon, que já delineava o que chamaria de conhecimento positivo – mas, em função de algumas divergências, ambos se distanciaram. No entanto, foi na obra Curso de filosofia positiva que Comte (1978) lançou as bases de uma proposta de filosofia que integraria os campos do saber. O pensador estava convencido de que o conhecimento passava naturalmente por três fases distintas na história humana: teológica, metafísica e positiva.




      A fase teológica oferecia uma forma primitiva de explicação para os fenômenos da realidade, baseando-se no misticismo e na religiosidade. Isso nos remete às formas de explicar a realidade adotada pelos gregos: mitos, deuses etc. Não diferente, na Idade das Trevas, o conhecimento válido, ou seja, a verdade, era obtido pela narrativa religiosa, a qual as pessoas não eram autorizadas a questionar, apenas assimilar como verdadeira (Comte, 1978).




      A fase metafísica, para Comte, era uma evolução que contrapunha o pensamento teológico. Caracterizava-se por explicações abstratas da realidade, muitas vezes incapazes de serem confirmadas materialmente, por se basearem apenas em abstrações e na estética do pensamento. Descartes, por exemplo, baseou seu método filosófico na compreensão da existência das coisas em termos abstratos, assimilados pela substância pensante, uma instância abstrata do ser que pensa. Para Comte, isso também não se sustentava, pois tais abstrações não passavam de devaneios incapazes de constituir uma base sólida de conhecimento sobre o mundo material.




      A terceira fase anunciada por Comte foi a positiva. O pensamento positivo consistia na sistematização de todo o saber científico em torno de uma doutrina comum, permitindo, assim, a integração dos saberes científicos existentes. Até aquele momento, as ciências físicas e biológicas, por exemplo, apesar dos significativos avanços no século XVIII, eram, aos olhos de Comte, incapazes de se integrar como conhecimentos científicos. Ele apontou que a desintegração ocorria porque cada campo possuía protocolos distintos de investigação para a obtenção da verdade. Era necessário promover a unificação da ciência por meio de uma doutrina filosófica: o positivismo (Comte, 1978).




      Comte (1978) acreditava ter iniciado um projeto de sistematização e ordenamento de todo o conhecimento científico, e isso inaugurava uma nova era marcada pelo progresso. Para a sociedade progredir, não bastariam reformas políticas: era necessária uma reforma do conhecimento, que, por consequência, produziria uma ampla reforma social, conduzindo a humanidade ao seu estado civilizatório mais perfeito (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999). Para ele, as perturbações sociais, como a Revolução Francesa, eram o produto do conflito de modos de pensar entre os quais somente o positivismo seria capaz de triunfar.




      O pensador se referia à necessidade de explorar a física social, nomenclatura inspirada na física, por ser considerada uma ciência robusta e madura, com métodos de investigação válidos e livres de devaneios de filósofos ou teólogos. Portanto, a ciência que se ocupasse dos fenômenos sociais deveria ter robustez pelo menos equivalente à ciência que se ocupava dos fenômenos físicos. O pensador estava tão convencido de que era necessário promover uma renovação social por meio da filosofia positiva que chegou a fundar uma igreja. Sua pretensão era de que o positivismo se tornasse a religião universal da humanidade, baseada na ordem e no progresso.




      Ordem e progresso. Palavras familiares? Pois é! O movimento republicano brasileiro era formado por entusiastas do positivismo que influenciaram tanto na construção da Constituição de 1891 quanto no lema da bandeira do Brasil (Giannotti, 1978). No país, os entusiastas do positivismo chegaram a fundar alguns templos da Igreja Positivista, dentre os quais ainda existe o primeiro deles, fundado no Rio de Janeiro em 1881.




      
1.2
A consolidação da sociologia como ciência em um período histórico conturbado




      Comparada a outras ciências mais maduras, a sociologia é ainda muito jovem – a física e a astronomia, por exemplo, são milenares. Como consequência, a construção desse campo do saber tem sido controversa e conflituosa desde sua origem. Qual é o papel da sociologia? Entender os mecanismos do funcionamento da sociedade ou transformá-la? Antes de entrarmos nesse debate, vamos relembrar o contexto dos séculos XVIII e XIX.




      O surgimento do capitalismo na Europa Ocidental desestruturou simultaneamente princípios morais, religiosos, filosóficos e jurídicos. Toda estruturação social baseada na tradição sucumbiu a esse novo modo de produção, que utilizou a força de trabalho de ex-camponeses e artesãos que, sem poder competir com a produção em larga escala, passavam a vender sua força de trabalho e operar máquinas produtivas construídas com o avanço da engenharia aplicada à indústria (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      As cidades foram transformadas em algo distinto do que costumavam ser: a paisagem já não era composta por corporações de ofícios ou comércios de artesãos, mas por uma aglomeração crescente de pessoas sob o céu cinzento das fumaças das chaminés que queimavam carvão para mover máquinas a vapor nas indústrias. As movimentadas feiras comerciais dividiam espaço com uma população de fluxo de operários, miseráveis, desocupados, ladrões, saltimbancos etc. A violência, a promiscuidade e a pobreza tornavam-se naturais em cidades cuja densidade demográfica crescia incontrolavelmente (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      As condições sanitárias das grandes cidades que se formavam ao redor das indústrias eram péssimas. O índice de mortalidade infantil era alto, assim como a proliferação de doenças entre os adultos. Banhos diários, por exemplo, eram tomados somente pelos nobres sob prescrição médica, e entre as camadas mais pobres essa prática era considerada danosa à saúde. Durante o século XIX, a população das maiores cidades europeias cresceu aproximadamente 50%, mas sob péssimas perspectivas. Na França, por exemplo, a expectativa de vida era de 38 anos (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      As leis vigentes não eram capazes de amparar a tão diversa e emergente população. Dessa forma, surgiu um verdadeiro exército de marginalizados, pessoas sem os mesmos direitos da burguesia, que, como classe, prosperou após o feudalismo e detinha propriedades, fábricas e equipamentos de produção. Assim, tornou-se o modelo dominante na sociedade (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      Nas indústrias, as condições de trabalho eram precárias. As jornadas de trabalho de 12 a 16 horas foram aumentadas para 18 quando surgiram as iluminações elétrica e a gás. Com certeza, se você voltasse no tempo, ficaria escandalizado(a) com o tratamento dado às crianças: a mão de obra infantil era explorada com naturalidade. Apenas na Inglaterra foi imposta uma restrição de que as crianças de até 13 anos deveriam trabalhar até, no máximo, nove horas por dia (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      A industrialização também rompeu com uma relação entre o tempo natural e o tempo mecânico. Até então sob tradições milenares, o campesinato seguia um tempo orgânico de produção, no qual ele próprio se integrava: a duração da luz do sol, o tempo das plantas, o crescimento dos animais e suas próprias condições de esforço diário. Já nas fábricas, o gerenciamento do trabalho em função do tempo da máquina causou uma ruptura abrupta na forma de o homem se relacionar com seu trabalho. As horas de trabalho vendidas ao empresário conferiam a este o direito de ditar qual seria o ritmo da produção à qual o operário teria que se submeter, sem considerar as condições físicas individuais dos trabalhadores. Ainda no século XIX, surgiram agrupamentos de operários que coletivamente buscavam melhores condições de trabalho (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      

        

          Os primeiros pensadores da sociologia buscavam compreender o funcionamento das estruturas. Olhavam para os fenômenos da realidade com neutralidade e, sem engajamento a uma causa específica, procuraram descrever as leis que regiam tais estruturas.


        


      




      Os primeiros pensadores da sociologia buscavam compreender o funcionamento das estruturas. Olhavam para os fenômenos da realidade com neutralidade e, sem engajamento a uma causa específica, procuraram descrever as leis que regiam tais estruturas. Entretanto, o mesmo contexto de avanços industriais e conflitos sociais foi determinante para o surgimento de uma corrente sociológica que visava transformar a sociedade em algo melhor do que se apresentava. Outros pensadores buscaram compreender o aprisionamento da sociedade em suas próprias concepções de estrutura social perfeita e racional.




      
1.3
Elementos fundamentais da sociologia clássica




      Como discutimos, a sociologia, por ser uma ciência ainda muito jovem, é também controversa. Seu papel é descrever a sociedade como ela é ou transformá-la em algo melhor do que ela se apresenta? É possível prever os rumos que uma sociedade poderá tomar? Para responder a essas questões, chegamos ao momento em que faremos a distinção entre três importantes pensadores da sociologia clássica: Émile Durkheim, Karl Marx e Max Weber. Entre tantos pensadores do século XIX e início do século XX, eles se consolidaram com fortes correntes de pensamento sociológico, cada um com uma perspectiva própria, mas, muitas vezes, radicalmente divergentes.




      Por que estudar os clássicos? Eles não estão desatualizados? Obviamente, a sociedade sobre a qual essas mentes brilhantes do pensamento sociológico desenvolveram suas ideias já se transformou. Entretanto, para chegarmos às abordagens atuais, é importante compreendermos os paradigmas que lhes sustentam, tendo em vista que pouco mais de um século nos separa dos clássicos – um tempo curtíssimo na história da humanidade. Portanto, ainda que a sociedade tenha se transformado de forma intensa desde o século XIX, sem bases teóricas sólidas, podemos cair em erros de anacronismo ou interpretações distorcidas sobre aquilo que os autores disseram a respeito da sociedade da qual derivou a sociedade atual.




      
1.3.1
Émile Durkheim




      Émile Durkheim (Figura 1.3) foi o responsável por instituir a Sociologia como uma disciplina acadêmica. Só por isso, ele já merece todo o nosso prestígio, mas suas contribuições foram muito além disso. Embora seja considerado herdeiro do projeto comteano, Durkheim ficou desconfortável com as ideias de uma religião da humanidade e continuou o desenvolvimento metodológico sob bases racionais. Numa de suas obras, As regras do método sociológico, o autor apresentou as diretrizes da ciência social que claramente o distanciavam da conotação religiosa que Comte tinha dado ao saber científico (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      

        Figura 1.3 Émile Durkheim (1858-1917)
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      É importante ressaltar que Durkheim compreendia a lógica da sociedade como se fosse um sistema em homeostase: ou seja, mesmo que o funcionamento da sociedade apresente algumas anomalias, a tendência é de que ele evolua para um equilíbrio (Durkheim, 1999). É como se a evolução social fosse uma lei natural: partimos das tribos primitivas e formamos uma civilização, do simples para o complexo, do pequeno para o grande, numa espécie de progresso constante que nos leva a um estado de perfeição em termos de convivência (Durkheim, 1999). Essa era uma ideia central do Iluminismo: seria o esclarecimento (pensamento racional) que nos conduziria à liberdade, à igualdade e à fraternidade (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      Compreender a sociedade sob o ponto de vista de sua harmonia funcional de forma nenhuma significa assumir que ela é sempre pacífica. Porém, para Durkheim (1999), as disfunções eram inerentes ao processo de desenvolvimento da sociedade. Tratava-se de fatos sociais que serviam para que a sociedade evoluísse por meio de sua superação. A sociologia teria, assim, o papel de conhecer as leis que regem os comportamentos homogêneos na convivência coletiva. Essa ciência deveria, portanto, investigar fatos sociais.




      Eis o ponto de partida: existem leis que regem a sociedade mas que estão fora da consciência individual, e independentemente da vontade do sujeito, ele sofrerá as consequências de suas ações segundo leis e costumes que já eram vigentes antes mesmo de ele nascer. Um fato social é, então, algo que tem vida na coletividade, ou seja, fora da consciência individual, e atua coercitivamente sob comportamentos desviantes em relação àquilo que se herda como tradição (Durkheim, 2010).




      Vamos a dois exemplos de fatos sociais: se você porventura resolver sair pela rua sem roupas, logo receberá olhares de reprovação social e não demorará para que seja denunciado. Provavelmente, uma autoridade policial lhe conduzirá para uma delegacia, por ter cometido um atentado violento ao pudor. Ainda que você, individualmente, interprete a nudez em local público como uma manifestação de qualquer outra natureza, temos plena certeza de que, em função de uma herança de regras sociais, você quebrará uma regra de convivência: para sairmos em locais públicos, temos de nos vestir. Note que não precisamos analisar o mérito do justo ou do injusto, se é algo progressista ou conservador, correto ou errado. Uma das poucas certezas de que temos é que, se isso acontecer em uma rua qualquer, onde não há quaisquer acordos prévios para uma manifestação como essa, rapidamente você receberá sanções sociais. Isso é fato, um fato social.




      Mas como se presume que a sociedade está sempre em constante progresso, os fatos sociais também se transformam ao longo do tempo. Vamos a uma outra situação: as crianças na Revolução Industrial eram consideradas miniadultos, ou seja, eram força de trabalho (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999). Era um fato social que, tão breve quanto pudesse exercer uma função fabril – normalmente, próximo aos nove anos de idade –, uma criança inglesa de família proletária trabalharia em uma longa jornada de mais de dez horas. Trabalhar durante a infância era um fato que se impunha à consciência individual e simplesmente acontecia, independente da vontade da criança.




      Ora, note como a sociedade evolui: atualmente, é condenável que uma criança trabalhe num ambiente fabril. Se isso acontece, impera o fato social de que os responsáveis pelo infante e o explorador de sua força de trabalho sejam punidos na forma prevista pela lei. Essa lei rege a ordem social, e se algum caso lhe escapa, provavelmente pelas suas anomalias, são promovidos ajustes na busca de um convívio harmonioso tão breve elas sejam superadas (Durkheim, 2010).




      É importante ressaltar que as mudanças das leis que imperam sobre o comportamento individual não surgem de uma consciência individual, mas de uma evolução da consciência coletiva. Por exemplo, ainda que a atual Lei n. 10.097, de 19 de dezembro de 2000 (Brasil, 2000), do Código Civil Brasileiro, que proíbe a exploração do trabalho infantil, tenha sido sancionada por Fernando Henrique Cardoso nos anos de 2000, ela não foi uma elaboração individual do ex-presidente, tampouco um reflexo da mentalidade de um congressista, mas sim um fato social que se materializou na forma de lei com base nos anseios da coletividade.




      

        

          um fato social é algo exterior ao indivíduo, que o constrange e o regra independentemente de sua vontade. Entretanto, as regras sociais emanam de uma espécie de vida coletiva, que não pode ser representada por ninguém individualmente.


        


      




      Nesse momento, você pode estar pensando: existem regras de convivência que não são respeitadas! Por exemplo, não se deve matar, não é mesmo? Entretanto, todos os dias ocorrem homicídios Brasil afora. Note que, ainda que eventualmente os responsáveis não recebam a punição imediata da lei, eles recebem imediata reprovação social: esse é o fato social.




      Portanto, um fato social é algo exterior ao indivíduo, que o constrange e o regra independentemente de sua vontade. Entretanto, as regras sociais emanam de uma espécie de vida coletiva, que não pode ser representada por ninguém individualmente. Durkheim (2010) também descreveu a possibilidade de a sociedade se deparar com situações inéditas perante as quais a tradição não prevê uma forma adequada de se portar. Ele chamou isso de anomia. Porém, a transgressão com a qual a tradição, os bons costumes, a lei ou a coletividade não consegue lidar com facilidade exigirá uma evolução para ser corrigida, até atingir o equilíbrio funcional da sociedade.




      
1.3.2
Karl Marx




      A abordagem marxista da sociologia é caracterizada por uma postura crítica perante a realidade. Enquanto seus antecessores buscavam apenas descrever o funcionamento da sociedade, Karl Marx (Figura 1.4) queria intervir nela. O pensador alemão se portou criticamente perante as injustiças sociais que estavam à sua volta e tinha a intenção de descobrir as leis que não estavam aparentes, uma vez que a superestrutura aparente da sociedade era sustentada por uma infraestrutura não tão evidente (Marx; Engels, 2007).




      

        Figura 1.4 Karl Marx (1818-1883)
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      Marx tinha a pretensão de elaborar um método que lhe permitisse compreender o passado da sociedade e, entendendo a essência das mudanças, prever os rumos que ela tomaria no futuro. O pensador, então, desenvolveu uma teoria social de base histórica. Por meio de seu método analítico, o materialismo histórico dialético, ele concluiu que todas as sociedades se organizavam pela forma com que produziam bens de que necessitavam para consumir. Em outras palavras, todas as vezes se que mudava a forma de produzir bens materiais, inaugurava-se um novo sistema econômico e, consequentemente, uma nova configuração da estrutura social.




      O filósofo reparou que nas comunidades primitivas não havia propriedade privada, e tudo o que o homem precisava para viver era obtido na natureza, considerada um bem coletivo ou um bem comum. Em torno da dinâmica de produzir bens materiais para a sobrevivência, surgiam estruturas sociais, e essa parecia ser uma regra de como e por que as pessoas se organizavam em grupos e formavam sociedades.




      Entretanto, na medida em que conseguiu empregar o uso de ferramentas para dominar a natureza, o homem se excluiu dela e passau a explorá-la como uma coisa, um objeto. Sendo os recursos naturais uma coisa, é possível que pertençam a alguém, ou seja, podem se tornar propriedades privadas. A consequência disso é a seguinte: aqueles que possuíam terras tinham condições de explorá-las de forma autônoma; já quem não as tinha restava vender sua própria força de trabalho para que, assim, pudesse tirar seu sustento. Desse modo, uma característica do capitalista é que ele concentra para si dinheiro, terra e a força de trabalho de outras pessoas.




      Marx notou, ainda, que em todos os sistemas econômicos havia uma recorrência: contradições internas faziam com que aqueles sistemas colapsassem, originando outro. O próprio capitalismo havia se originado do colapso do feudalismo. Quando os senhores feudais perderam o poderio em função de crises agrícolas, as pessoas, que antes cultivavam suas terras e lhes pagavam tributos de colheita, começaram a migrar para os arredores dos castelos, onde havia mais segurança em função do poderio de guarda monárquico. Com isso, formaram-se os burgos, pequenos centros comerciais de onde surgiu uma classe de atravessadores de mercadorias: a burguesia. Quando a monarquia ruiu por completo, esse sistema mercantil capitalista ganhou grandes proporções, e aqueles comerciantes que haviam acumulado dinheiro passaram a comprar ferramentas e a explorar a mão de obra daquelas pessoas que não as tinham (Rezende Filho, 1997).




      Com a chegada da maquinaria industrial impulsionada pela descoberta da máquina a vapor, o capitalismo adquiriu sua característica mais marcante: uma pessoa que detinha máquinas, terra e dinheiro contratava outra que não tinha nada disso para que trabalhasse a seu favor. Entretanto, ao comprar a força de trabalho de outrem, o capitalista ganhava o direito de ditar o ritmo de produção, cada vez mais acelerado não em função da capacidade humana, mas em função do ritmo das máquinas, que eram constantemente aperfeiçoadas para produzir mais e em menor tempo.




      Como consequência, os artesãos, que produziam mercadorias de forma lenta com técnicas manuais, não tinham como competir com uma fábrica operada por homens e máquinas. Logo, acabavam falindo, deixavam de ser autônomos e passavam a ser empregados de um capitalista. Mas essa mudança foi tão acentuada que muitas pessoas ficaram sem trabalho, pois não tinham condições de competir com a força da máquina a vapor. Elas se acumulavam nas cidades, tornando mais fácil para o capitalista, cada vez mais rico, contratar pessoas que imploravam por um trabalho para sobreviver.




      Foi dessa forma que as pessoas se tornaram como mercadorias. Aliás, a expressão mercado de trabalho foi cunhada mediante o pressuposto de que a força de trabalho das pessoas se tratava de uma mercadoria a ser negociada. Como mercadorias, elas acabavam sendo substituíveis, e toda vez que ficavam improdutivas (por doença, idade, desgaste etc.), simplesmente alguém com melhores condições de saúde tomavam seus postos e continuava a produzir no ritmo da maquinaria industrial.




      Se o operário não ascendia de classe ou ficava mais miserável enquanto o capitalista burguês prosperava, isso significava que, aos poucos, o capitalismo estava produzindo uma massa de miseráveis e uma minoria rica. É como uma pirâmide com uma base crescente e um topo restritivo: não há lugar para muitos lá em cima, e lentamente as pessoas vão se acumulando na base paupérrima dessa estrutura.




      Concluindo que a história é movida pela luta de classes, Marx acreditava na necessidade de os operários tomarem consciência de sua condição de explorados para que, coletivamente, tomassem uma atitude na intenção de promover mudanças para a construção de uma sociedade igualitária. Isso seria obtido por meio de uma Revolução Proletária. Como cada capítulo da história foi produto da luta de classes, no capitalismo esse embate ocorreu entre proletários e burgueses. Se os proletários lutassem para destituir os meios de produção da burguesia, rapidamente o capitalismo ruiria e daria lugar a um novo modelo econômico: o comunismo (Nobre, 2004).




      O autor estava realmente convencido de que o capitalismo estava prestes a ruir, e inevitavelmente a classe trabalhadora possuiria os meios de produção, que eram propriedade da classe burguesa. Observando a sociedade do século XIX, Marx notou a degradação das condições de trabalho fabril, que recrutava trabalhadores entre uma massa crescente de miseráveis que perderam suas posses rurais e que se acumulavam nos centros urbanos na esperança de obter trabalho para sobreviver. Para ele, as pessoas não prosperavam trabalhando para o capitalista; pelo contrário, elas se tornavam cada vez mais vulneráveis, pois aquele que detinha capital pagava aos operários menos do que aquilo que eles geravam de riqueza.




      Em uma ilustração simples, imagine que um operário produz cem peças de um produto por dia, mas ao final da jornada recebe apenas o proporcional a dez delas. Essa diferença entre o trabalho recebido e o trabalho não pago foi denominada por Marx (1998) de mais-valia. Desse conceito ainda derivaram suas divisões: (i) mais-valia absoluta, que é a diferença entre o que foi produzido e o que foi pago; (ii) mais-valia relativa, que se trata do aumento da mais-valia em função da maior eficiência na produtividade, seja em função de tecnologia, seja pela imposição de um ritmo de produção mais acelerado.




      Desse modo, a mais-valia, ou seja, o trabalho não pago ao trabalhador, seria a fonte do lucro do capitalista. Entretanto, sem entrar na discussão de fundamentos econômicos, mas sim sociológicos, Marx pretendia evidenciar que, no modelo de produção capitalista, quem detinha os meios de produção – isto é, o burguês capitalista –, acumulava riqueza de forma desproporcional, pagando ao operário assalariado somente uma quantia que lhe permitisse sobreviver e chegar com disposição para trabalhar no dia seguinte.




      A literatura marxista inaugurou uma postura crítica nas ciências sociais. Marx queria conscientizar os explorados de que era possível dar origem a um mundo diferente pela mobilização dos operários. Mais do que apenas descrever a realidade social como ela era, ele queria compreender o funcionamento da infraestrutura social para poder acelerar a história e superar as contradições do capitalismo de forma mais rápida. Por isso, ao abordar o tema desigualdade, a lente crítica do marxismo revela-se frutífera. Trata-se de uma lente crítica que visa promover a emancipação, ou seja, dar luz às contradições entre a aparência e o real no que se refere às relações entre classes sociais (Nobre, 2004).




      Assim, podemos afirmar que todas as correntes críticas da sociologia são, de certa forma, devedoras do pensamento marxista, pois Marx, em seu tempo, inaugurou uma postura de descontentamento perante a frustração com uma sociedade de crescente desigualdade. Sua intenção era mostrar que, como o capitalismo estava condenado a colapsar, em função das contradições que o próprio autor reforçava, era preciso acelerar o processo histórico para alcançar, o mais rápido possível, uma sociedade sem classes.




      
1.3.3
Max Weber




      O sociólogo alemão Max Weber (Figura 1.5) teorizou sobre o processo de racionalização da sociedade ocidental e dedicou especial atenção ao capitalismo industrial e à burocracia estatal como resultantes de um processo de secularização, ou seja, passando de uma sociedade religiosa para uma sociedade impessoal controlada e com ações sociais cada vez mais racionalizadas.




      

        Figura 1.5 Max Weber (1864-1920)
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      Embora não seja considerado um marxista, Weber foi influenciado pelo pensamento de Marx, e ambos compartilharam um objeto de análise: o capitalismo ocidental. Além disso, ele foi profundamente influenciado pelo pensamento de Friedrich Nietzsche, filósofo alemão cuja característica de pensamento foi a crítica à razão ocidental (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999).




      Weber (1996) notou alguma relação entre o surgimento do capitalismo e a Reforma Religiosa. Para ele, desde quando Martinho Lutero desencadeou essa reforma e a quebra da hegemonia da Igreja Católica em determinar a verdade sobre a existência na sociedade europeia, o ocidente entrou em um processo de transformação que, séculos mais tarde, culminou numa sociedade extremamente racionalizada.




      Ao processo de abandono da narrativa teológica sobre a ordem social – a sociedade é como é em função de planos divinos – e à adoção de uma forma de pensar baseada na razão – pela qual o homem domina o ambiente à sua volta e faz um cálculo meticuloso de suas ações para alcançar resultados planejados – Weber se refere como o processo de secularização ou de desencantamento do mundo.




      Tomando para si a responsabilidade da consecução de seu futuro, o homem passou a adotar condutas de significados subjetivos ou simbólicos por parte de quem executa, orientando seu próprio comportamento. Assim, Weber (2010) chegou a uma concepção de ação social, definida como a vivência social caracterizada pela conduta humana orientada para atingir fins.




      Ele buscou compreender como a racionalidade opera na ação humana quando se organiza em sociedade. Seu método analítico foi extrair a essência dos seus objetos de análise, uma essência tão pura que talvez você não a encontre de modo tão evidente no seu dia a dia, mas que, certamente, está lá regendo as leis da sociedade da qual você faz parte. Por isso, é comum que você encontre menções aos tipos ideais de Weber. O sociólogo chegou a quatro tipos ideais de ação social: (i) ação racional com relação a fins; (ii) ação racional em relação a valores; (iii) ação tradicional; e (iv) ação afetiva (Weber, 2002).




      A ação racional com relação a fins ocorre quando, pela ação social, pretende-se alcançar um objetivo definido previamente. Para isso, são calculados os meios necessários para que se atinja o objetivo de forma ótima. Notemos que, numa ação dessa natureza, predomina a racionalidade instrumental: que sejam empregados os meios adequados para que se possam atingir fins predefinidos (Weber, 2010). Essa é uma forma de pensar presente na ciência, na economia e em todos os campos sociais em que não há espaço para a relativização de informações compiladas de forma objetiva. Uma ação será mais racional com relação a fins na medida em que não se deixa influenciar pelos afetos e costumes e se guia pelas consequências desejadas. A ação é boa quando atinge seus fins e ruim quando não consegue atingi-los. Desse modo, existe um cálculo utilitário de consequências da ação social.




      Já a ação racional em relação a valores se baseia nas convicções próprias do sujeito que age e é orientada por valores e convicções (Weber, 2010). Para quem age dessa forma, mais importante que o resultado obtido é o modo como ele é conquistado. Se a forma pela qual a ação foi executada foi baseada em valores relevantes ao praticante, o resultado será considerado bom. Entretanto, se a conduta não foi boa – por exemplo, o sujeito age contra suas próprias convicções –, o resultado será avaliado como ruim. O sentido da ação está em como ela é executada.




      O terceiro tipo puro de ação social é baseado na tradição (Weber, 2010), isto é, refere-se à prática de algumas ações de forma consciente, mas sem significância afetiva ou consequências relevantes. Entretanto, a ação social baseada na tradição não tem finalidade preconcebida, tampouco são feitos cálculos de seus meios para avaliar a efetividade de seus fins. Por exemplo, é comum, por tradição, que um grupo social, por força de costumes, seja torcedor de uma equipe ou entusiasta de uma modalidade esportiva. Ainda que nenhuma das pessoas que compõem esse grupo pratique esportes ou tenha quaisquer ligações efetivas com a modalidade em questão, elas optam, conscientmente, por se inserir naquela tradição e manter certos rituais sociais. Tais sujeitos podem, a qualquer momento e sem consequências, descontinuar essa ação, mas optam conscientemente por não o fazer.




      O quarto tipo puro enunciado diz respeito a uma ação motivada por emoções. Quando isso ocorre, a ação deixa de ser racional, pois não há o cálculo prévio de suas consequências, tampouco o juízo dos meios empregados. Trata-se de ações impulsivas e imediatas, motivadas por sentimentos como desespero, raiva, entusiasmo, orgulho, admiração etc. Por isso, esse tipo de ação é considerado irracional.




      É importante ressaltar que, além de teorizar sobre ações deliberadas – os quatro tipos puros recém-abordados –, Weber (2010) buscou compreender a conduta irreflexiva, ou seja, uma ação reativa e não consciente. O autor identificou duas ações que não têm sentido coletivo durante sua execução, mas que paradoxalmente podem ocorrer de forma semelhante.




      A primeira conduta reativa é a ação homogênea. Esta é executada por muitas pessoas de forma mais ou menos parecida, mas acontece de forma instintiva e não está submetida ao compartilhamento de significados. Ações homogêneas simplesmente acontecem por instinto: se há uma calamidade, as pessoas reagem de forma parecida – por exemplo, gritam, correm etc. Mas essa postura é instintiva e não tem intenção de influenciar o comportamento de outrem. Por essa razão, em geral, as pessoas parecem agir de forma muito parecida.




      A segunda forma de ação reativa se refere a uma imitação de hábitos que ocorre por condicionamento. Ainda que a ação não tenha significado para o praticante, ele imita o comportamento dos outros com naturalidade e de forma irreflexiva. Isso pode ser observado quando conversamos com pessoas que não sabem explicar por que acreditam em algo ou quando elas fazem alguma coisa sem saber exatamente o porquê. Por exemplo: em algumas regiões do Brasil, ainda existem crendices populares que se mantêm de geração a geração, mas cuja causa da origem já se perdeu, como pessoas que não ingerem determinada bebida conjuntamente com certa fruta – elas acreditam que tal ação faz mal, mas não têm evidência disso.




      A teoria de Weber é ampla e oferece lentes analíticas para que possamos compreender as transformações da sociedade que culminou, em seu tempo, na formação do capitalismo industrial.




      Na obra A ética protestante e o espírito do capitalismo, Weber (1996) oferece uma análise temporal do processo de secularização. Em sua análise, o autor faz relações com a admissibilidade de acumulação de riqueza no protestantismo – surgido após a Reforma Religiosa – sem que isso configurasse um pecado. Essa mudança na interpretação religiosa sobre a acumulação de riqueza contribuiu para a formação de uma sociedade acumuladora, bem como para que ocorresse a hegemonia do capitalismo, sistema econômico baseado na maximização do ganho e no acúmulo de capital.




      Com o desencantamento do mundo, a humanidade progressivamente se tornou mais racionalizada pela técnica. O ordenamento burocrático do Estado moderno refletia uma sociedade altamente racionalizada (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 1999). A burocratização da esfera social se revelou uma dominação social de ordem legítima, racional e legal. Tais relações estritamente suprimiram os afetos, as emoções e a tradição. Isso fez com que as organizações como o Estado aumentassem sua complexidade e o controle sobre seus processos. A burocracia se mostrou uma máquina engenhosa construída pela razão técnica. Perceba que toda a máquina administrativa, como costumamos chamar, é caracterizada por um funcionamento integrado que permite um controle racional sobre as atividades de uma organização social. Nesse sentido, não devemos confundir burocracia com as suas disfunções, ao contrário do que se percebe no senso comum. A burocracia é a materialização de um aparato técnico racional construído pela mente humana para organizar as relações sociais (Motta, 1994).




      A prevalência da razão técnica e a supressão da subjetividade por meio da dominação burocrática nem sempre representaram um progresso no sentido humanista. Bauman (1998) lembra que o Estado nazista era uma organização extremamente racional, e a razão técnica construiu verdadeiras máquinas de matar sob argumentos técnicos. O próprio Weber (1996) demonstrava um sentimento de melancolia ao concluir que, com a racionalização das relações sociais, a sociedade moderna havia construído uma gaiola de ferro imaginária e nela se aprisionou.




      Síntese




      Neste capítulo, verificamos que a busca pela compreensão das leis que regem o funcionamento do universo foi uma preocupação permanente desde as sociedades mais antigas. Ao longo de dezenas de séculos, a explicação para tais leis passou das fases teológicas e mitológicas para metafísicas e filosóficas. Até que, no século XIX, Comte anunciou que o conhecimento positivo prevaleceria sobre os demais e estava prestes a se tornar uma doutrina filosófica para a produção da verdade, obtida pela unificação dos campos científicos por meio da sociologia.




      Herdeiro da tradição positivista de Comte, no século XIX, Durkheim foi o precursor de um método de investigação dos fenômenos sociais. Esse sociólogo instituiu a Sociologia como uma disciplina acadêmica e defendeu que esse campo da ciência deveria se ocupar com os fatos sociais, ou seja, com os fenômenos objetivos da sociedade, pelos quais poderíamos compreender as leis que a regem. Sob essa ótica, Durkheim delineou uma sociologia funcionalista, ou seja, a compreensão da sociedade como um sistema composto por partes distintas que operam de forma integrada com tendência ao equilíbrio funcional.




      No mesmo século, Marx fundou uma nova abordagem no campo sociológico. O filósofo alemão percebeu que a história da sociedade era explicada pela forma com que os homens produziam bens materiais para suprir suas necessidades. Na organização dessa produção, surgiram classes sociais com interesses antagônicos. Da luta de classes em defesa de seus respectivos interesses, um sistema econômico foi criado como consequência dos problemas do sistema econômico que o antecedeu. Marx chamou esse método analítico de materialismo histórico dialético, graças ao qual o autor estava convicto de que o capitalismo estava prestes a ruir em função do enriquecimento de uma pequena parcela da população, que detinha meios de produção e explorava aqueles que nada tinham a não ser a força de trabalho. Desse modo, o burguês estava acumulando capital através de uma parte não paga daquilo que o proletário produzia. Mas, de acordo com o filósofo, após o capitalismo colapsar, emergiria um sistema em que não mais haveria propriedade privada ou classes sociais economicamente distintas, consideradas por Marx a última etapa do desenvolvimento social.




      Weber foi o terceiro autor clássico abordado neste capítulo. Ele viveu entre os séculos XIX e XX, e sua teoria social era baseada no argumento de que o mundo passou por um processo de secularização, isto é, o homem abandonou uma visão mística sobre a existência e adotou a razão e a técnica para assumir o controle da natureza e de seu futuro. Como consequência, o capitalismo se tornou hegemonia, surgiram os Estados burocráticos, e a racionalidade suprimiu os laços afetivos que outrora alicerçavam as sociedades tradicionais. A consequência disso foi o progresso da técnica e, consequentemente, da complexidade das organizações burocráticas, que se demonstraram efetivos mecanismos de controle e dominação da vida social.




      Perguntas & respostas




      Por que Durkheim é considerado o fundador do funcionalismo?




      Émile Durkheim concebia a sociedade como um sistema que se mantinha em funcionamento devido a pessoas que exerciam funções distintas e complementares. Desse modo, sem juízo de valor entre funções de maior ou menor prestígio, todas tinham um papel na ordem social. Esse aspecto demarcou uma perspectiva funcionalista da sociologia e que mais tarde foi continuada por outros grandes sociólogos, como Talcot Parsons.




      O que é o comunismo teorizado por Marx?




      Karl Marx acreditava que cada sistema econômico ruía em função das próprias contradições internas. No capitalismo de seu tempo, a classe operária crescia e estava cada vez mais pobre. Desse modo, o autor previu que seria inevitável uma crise de poder de consumo, fazendo com que o sistema econômico colapsasse em função de uma contradição: a população estaria empobrecida a ponto de não poder pagar pelos produtos que produzia. Isso resultaria no rompimento do processo de acumulação de capital da classe burguesa, detentora dos meios de produção: capital, força de trabalho e terra.




      Como resultado desse colapso, o capitalismo seria superado por uma sociedade sem classes, em que os meios de produção seriam de todos. Assim, todos teriam acesso ao que produziam e a propriedade privada seria inviabilizada. Esse seria o comunismo, o próximo e inevitável capítulo da história econômica marxista.




      Weber inventou a burocracia?




      Max Weber não inventou a burocracia, mas teorizou sobre a racionalização da sociedade que se manifestava pela técnica burocrática que estruturava o Estado. O sociólogo era até pessimista em relação a esse processo de racionalização, o que lhe conferiu uma identidade um tanto quanto melancólica em relação ao futuro. Para ele, o homem criou uma gaiola de ferro imaginária, na qual se aprisionou na modernidade e, consequentemente, restringiu o futuro da sociedade.




      Para saber mais




      WEBER, M. A ética protestante e o espírito do capitalismo. Tradução de M. Irene de Q. F. Szmrecsányi e Tamás J. M. K. Szmrecsányi. 10. ed. São Paulo: Pioneira, 1996.




      MARX, K. O capital: crítica da economia política. Tradução de Rubens Enderle. 16. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. v. 1.




      A obra A ética protestante e o espírito do capitalismo é considerada um clássico de Max Weber. Por meio de uma narrativa acessível e eloquente, o autor argumenta que o espírito do capitalismo, ou seja, sua base moral e ética, é dissidente da ética protestante. Neste livro, você encontrará uma narrativa sobre o surgimento do capitalismo que difere daquela apresentada por Karl Marx na obra O capital. Vale a pena comparar essas duas versões do surgimento do capitalismo ocidental para que você possa melhor compreender a sociedade ocidental moderna.




      Questões para revisão




      

        	Com que propósito Comte fundou o campo sociológico na ciência?




        	Quais são as diferenças entre a concepção de sociologia de Durkheim e de Marx quanto à finalidade da sociologia?




        	Marque a alternativa correta: 



        

          	
A abordagem marxista propõe uma investigação neutra perante o fenômeno.




          	O funcionalismo sociológico presume que a sociedade é um sistema de partes interagentes que tendem à estabilização funcional.




          	Comte fundou a sociologia com o propósito de valorizar o saber da tradição da sociedade medieval.




          	Weber prescreveu a burocracia estatal como forma de otimizar a ordem social.


        






        	Nas afirmações que seguem, marque V para verdadeiro e F para falso. 



        

          	
Secularização é um termo weberiano para descrever o processo de abandono da visão mística e religiosa do mundo e a adoção da razão para a explicação da realidade.




          	Podemos considerar que Comte, Durkheim e Marx foram pensadores positivistas.




          	O positivismo sociológico se refere a uma abordagem que deposita esperança na promoção de mudanças sociais.




          	O materialismo histórico dialético é um método analítico desenvolvido por Marx.




          	Para Marx, a ordem social pode ser explicada pela forma com que a sociedade produz os bens materiais de que necessita para viver.


        




        A seguir, indique a alternativa que apresenta a sequência correta:




        

          	V, F, F, V, V.




          	V, F, V, F, F.




          	F, V, F, V, F.




          	F, V, V, F, V.


        






        	
Marque a alternativa correta: 



        

          	A racionalidade instrumental é caracterizada pelo emprego de meios adequados para a obtenção de fins predefinidos.




          	A ação baseada em valores busca obter a melhor relação custo-benefício da interação social.




          	Para Weber, a Reforma Religiosa criou um ambiente favorável para o surgimento do Estado moderno.




          	Weber via na racionalização do mundo a possibilidade de se conquistar a emancipação.
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